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RESUMO 
Pouco se sabe sobre o possível impacto da implementação de programas de exercício físico regular sobre adiposidade 
corporal e gastos com saúde de pacientes atendidos em Unidades Básicas de Saúde, sendo assim, o objetivo do estudo foi 
implementar e verificar o efeito de um programa de exercício físico com duração de 12 meses, sobre a obesidade e gastos 
públicos em saúde desses pacientes. Amostra composta por 25 adultos, com idade ≥50 anos, hipertensos e insuficientemente 
ativos. Anteriormente ao início do treinamento, aos seis meses e ao final foi realizada avaliação da composição corporal, 
pressão arterial e análise dos gastos em saúde. O treinamento era realizado três vezes na semana com duração de 60 minutos. 
Para o fator intervenção houve diferença estatisticamente significativa entre os grupos somente para a variável circunferência 
de cintura (p=0,019). Para os valores de gordura corporal, o grupo intervenção apresentou reduções ao longo do seguimento, 
as quais foram significativas quando comparadas ao grupo controle. Os gastos com consultas reduziram ao longo do tempo 
em ambos os grupos (p=0,026). O programa de exercícios físicos foi capaz de proporcionar benefícios ao percentual de 
gordura corporal dos pacientes, porém gastos com saúde não foram afetados. 
Palavras-chave: Saúde pública. Despesas de saúde. Composição corporal. Adulto. 

ABSTRACT 
Little is known about the possible impact of the implementation of regular physical exercise programs on body adiposity and 
health expenditures of patients attended in Basic Health Units, so the objective of the study was to implement and verify the 
effect of a physical exercise program with a duration of 12 months, on obesity and public expenditure on health of these 
patients. Sample composed of 25 adults, aged ≥50 years, hypertensive and insufficiently active. Prior to the beginning of the 
training, at six months and at the end, body composition, blood pressure and health expenditure analysis were performed. The 
training was performed three times a week with a 60-minute duration. For the intervention factor there was a statistically 
significant difference between the groups only for the waist circumference variable (p-value = 0.019). For body fat values, 
the intervention group showed reductions throughout the follow-up, which were significant when compared to the control 
group. Consultation expenditures decreased over time in both groups (p = 0.026). The physical exercise program was able to 
bring benefits to the percentage of body fat of the patients, but health expenses were not affected. 
Keywords: Public health. Healthcare expenses. Body composition. Adult. 

 

Introdução 

 O papel do exercício físico, realizado de forma aguda ou crônica, tem sido 
evidenciado na literatura por meio de estudos que comprovam a sua eficiência em combater 
inúmeras alterações metabólicas1,2. Dentre as doenças que podem ser atenuadas e prevenidas 
com a prática frequente de exercícios físicos está a obesidade3 que é considerada comorbidade 
importante, por estar relacionada ao desenvolvimento de outras doenças. Estudos anteriores 
têm reportado o significativo peso econômico da obesidade em sistemas de saúde ao redor do 
mundo4,5. Da mesma forma, dados científicos provenientes de pesquisa realizada no Sistema 
Único de Saúde (SUS) também demonstram que sujeitos com maior prática de atividades 
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físicas apresentam menores gastos com saúde e ocorrência de obesidade6, informação 
importante visto que no Brasil, dados provenientes da Pesquisa Nacional de Saúde (PNS) 
realizada em 64 mil domicílios de 1.600 municípios de todo o país, entre agosto de 2013 e 
fevereiro de 2014 revelam que grande parte da população, 71,1%, é atendida pela rede pública 
de saúde, impactando em substanciais gastos7. 

Em termos de funcionamento do sistema público de saúde Brasileiro, a Atenção 
Básica (AB), parte do SUS, tem como uma de suas formas de atendimento disponíveis as 
Unidades Básicas de Saúde (UBS), as quais representam a porção mais distal da estrutura de 
atendimento do SUS e são responsáveis pela significativa capilaridade do SUS em território 
nacional8. Em estudo representativo da população brasileira, no ano de 2013, foi observado 
que, 53,4% dos 34,8 milhões de domicílios entrevistados estavam cadastrados em UBS8. 

Programas realizados nessas unidades podem propiciar acesso à prática de exercícios 
físicos à significativa parcela da população, porém segundo estudo desenvolvido pelo Guia 
para Intervenções Úteis para a Atividade Física na América Latina (GUIA) que abrangeu 
todas as regiões do Brasil, apenas 39,5% das Unidades Básicas de Saúde possuem programas 
de atividade física9. 

Paralelo ao quadro acima apresentado, ainda destaca-se a diminuição da procura por 
esses programas de promoção da saúde por grupos de idade mais avançada10. De fato, na faixa 
etária de 50 a 79 anos11 observa-se diminuição na procura por programas de promoção da 
saúde, fato preocupante, pois sabe-se que o nível de atividade física está associado a doenças 
crônicas não transmissíveis (DCNT) e risco de mortalidade, principalmente entre grupos 
populacionais de idade mais avançada12. 

Em resumo, embora o SUS seja estrutura de atendimento à saúde com alta 
capilaridade em território nacional e com potencial de atender significativa parcela da 
população brasileira, muito pouco se sabe sobre o possível impacto da implementação de 
programas de exercício físico regular sobre adiposidade corporal e gastos com saúde de 
pacientes atendidos em UBS. Este discernimento é fundamental para gestores públicos, os 
quais são decisivos na implementação ou não de novas tecnologias no SUS. 

Dessa forma, o objetivo do presente estudo foi implementar e verificar o efeito de um 
programa de exercício físico com duração de doze meses, sobre a obesidade e gastos públicos 
em saúde de adultos com idade ≥50 anos, usuários do SUS. 
 
Métodos 
 
Participantes 

A seleção da amostra partiu de estudo de coorte em andamento, que teve como critério 
de inclusão: i) ter cadastro ativo no SUS, sendo necessário ter realizado pelo menos uma 
consulta clínica nos últimos seis meses e ii) idade ≥ 50 anos (faixa etária com maior 
prevalência de doenças crônicas não transmissíveis (DCNT)13. A coorte teve início em 
setembro de 2013 e foi realizada em duas Unidades Básicas de Saúde (UBS) localizadas na 
região metropolitana da cidade de Presidente Prudente, oeste do Estado de São Paulo. A 
escolha das UBS foi realizada pela Secretaria Municipal de Saúde da cidade, por serem 
unidades que possuíam grande número de pessoas cadastradas.  

Foram selecionados, dentre 512 participantes da coorte, todos os que: i) possuíam 
diagnóstico de Hipertensão Arterial Sistêmica (HAS), verificada por meio de registros nos 
prontuários médicos, ii) relataram não praticar atividades físicas no domínio esporte/exercício 
em tempo livre, questão verificada por meio de questionário14. Pacientes foram contatados, 
aleatoriamente, por meio de ligações telefônicas. Aqueles que consentiam participação e 
atendiam aos critérios de inclusão foram selecionados. A seleção foi feita até que o número 
mínimo de indivíduos (nintervenção=20), exigido pelo cálculo amostral, fosse atingido. 
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Indivíduos que atingiam aos critérios de inclusão, mas não aceitaram participar do programa 
de treinamento foram alocados no grupo controle. 

O cálculo amostral baseou-se em dados de experimento transversal anterior15. Foram 
efetuados quatro cálculos amostrais para diferenças médias (teste t de Student para amostras 
independentes), sendo adotado tamanho amostral com previsão de maior número de 
participantes para condução do presente estudo. Assim, considerando uma diferença média de 
7,8 reais entre pacientes ativos (DP=1,8) e sedentários (DP=5,1) para gastos com exames 
médicos, um poder de 80%, erro alfa de 5% e um adicional de 100% para perdas amostrais ao 
longo da intervenção. O cálculo final determinou a necessidade da inclusão de no mínimo 20 
pacientes em cada grupo (ntotal=40). 

Programa de treinamento teve início com 40 participantes, ao longo do seguimento 
cinco desistiram e quinze foram excluídos, por motivos relacionados à saúde (n=2), por 
motivos pessoais (n=5) e por excederem o limite de faltas (n=8) (Figura 1). Dos 25 sujeitos 
restantes que participaram efetivamente da intervenção, 18 eram do sexo feminino e sete do 
sexo masculino, com média de idade de 62,17 (9,20) anos (no momento inicial do 
treinamento) e 40% (n=10) dos pacientes faziam uso de betabloqueadores. 

A liberação médica foi requisito obrigatório e, assim, foram excluídos os pacientes que 
não obtiveram liberação médica (antes do início do protocolo de exercícios físicos) e aqueles 
com menos de 70% de presença (ao final do protocolo de exercícios físicos).  

 

 
Figura 1. Fluxograma da exclusão dos pacientes nos doze meses de intervenção  
Fonte: Os autores 
 
Procedimentos 

A intervenção proposta teve duração de 12 meses e ocorreu entre 2014 e 2015, sob a 
supervisão de membros do Laboratório de Investigação em Exercício (LIVE), da 
Universidade Estadual Paulista - UNESP. Em termos de avaliação, houve três momentos de 
coleta de dados: i) anterior ao treinamento (linha de base); ii) 6 meses de treinamento 
(intermediário); iii) 12 meses de treinamento (momento final). 

O protocolo de treinamento foi baseado nos programas de exercício físico sugeridos 
pela VI Diretriz Brasileira de Hipertensão Arterial16 e Diretriz da Sociedade Brasileira de 
Diabetes17. O treinamento foi realizado três vezes por semana por profissionais e estudantes 
de Educação Física, devidamente treinados, sendo que cada sessão apresentava duração 
aproximada de 60 minutos. 



 Ferro et al. 

 J. Phys. Educ. v. 30, e3058, 2019. 

Página 4 de 9  

As atividades iniciais e finais foram compostas por alongamentos e técnicas de 
relaxamento muscular. No início da sessão, o tipo de exercício realizado era de característica 
aeróbia – caminhada (aproximadamente 30 minutos de atividade), de intensidade moderada 
(entre 70% e 80% da frequência cardíaca máxima), controlada durante toda a sessão através 
do uso de cardiofrequencímetros da marca POLAR, modelo FT1. Para os pacientes em uso de 
betabloqueadores a intensidade foi controlada por meio da Escala de Percepção Subjetiva de 
Esforço (BORG), considerando a zona alvo de treinamento na faixa entre 12 a 1318.  

Atividades aeróbias foram seguidas de atividades envolvendo o uso de pesos livres 
(aproximadamente 25 minutos de atividades), os quais foram conduzidos para os diferentes 
grupamentos musculares, com séries de 8 a 15 repetições, com intensidade verificada a partir 
da capacidade dos indivíduos efetuarem as repetições até a fadiga modera, ou seja, sem que a 
velocidade do movimento fosse prejudicada. A cada 3 meses os indivíduos eram reavaliados e 
os que estivessem apresentando facilidade na execução do número proposto de repetições 
tiveram a carga aumentada até a fadiga moderada16.  

Os valores de pressão arterial (PA) eram aferidos após dez minutos de repouso antes 
do início das atividades e imediatamente após o final da execução dos exercícios físicos, 
utilizando manguitos e estetoscópios da marca BIC. Os valores de pressão arterial de repouso 
foram utilizados para liberação da sessão de exercício do dia (não realizavam a sessão os 
pacientes que apresentaram pressão arterial sistólica (PAS) ≥160mmHg e/ou pressão arterial 
diastólica (PAD) ≥105mmHg). 

A análise da composição corporal foi realizada por meio de impedância bioelétrica 
(aparelho da marca InBody®, modelo 230). Os pacientes realizaram a avaliação antes do 
início do treinamento, aos 6 meses e após 12 meses de treinamento. A análise era realizada 
sempre no período da manhã, sendo que o paciente era previamente orientado a não ingerir 
cafeína, não praticar exercícios vigorosos 24 horas antes da avaliação e, no momento antes da 
análise era necessário o esvaziamento da bexiga, seguindo recomendações do fabricante19. 

Para o cálculo do índice de massa corporal (IMC), foram utilizados valores de massa 
corporal total, coletados no momento da avaliação de impedância bioelétrica, e estatura, 
coletada com estadiômetro da marca Sanny. A circunferência de cintura (CC) seguiu 
protocolo específico20, os valores foram coletados utilizando trena antropométrica da marca 
Sanny, modelo TR-401020.  

 Para a análise dos gastos com saúde foram utilizados os dados de consultas e 
medicamentos, por meio do acesso ao prontuário clínico dos pacientes. Todos os serviços de 
saúde foram computados e seus respectivos valores foram identificados junto ao departamento 
financeiro da Secretaria Municipal de Saúde. Os valores foram calculados e expressos em 
reais (R$). Esta metodologia tem sido utilizada em publicações prévias5,21. 
 
Análise estatística 

As variáveis numéricas foram apresentadas em valores de média e desvio padrão. As 
comparações das variáveis ao longo do programa de exercícios físicos (momentos “inicial”, 
“após 6 meses” e “após 12 meses”) foram realizadas pela análise de variância (ANOVA) para 
medidas repetidas, com post-hoc de Bonferroni. A esfericidade foi testada pelo teste de 
Mauchly e quando encontrado valores inferiores a 0,05 a correção de Greenhouse-Geisser foi 
empregada. Em todas as análises a significância estatística (p-valor) foi pré-fixada em valores 
inferiores a 5% e o software utilizado foi o BioEstat (versão 5.0). 
 
Resultados 
 

Na Tabela 1, são apresentadas as diferenças entre o grupo controle e o grupo 
intervenção, para os valores das variáveis antropométricas e de gastos com saúde no momento 
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inicial. O grupo controle apresentou uma média de idade de 67,01 (9,35) e o grupo 
intervenção de 62,17 (9,2), sem diferença estatisticamente significativa entre eles. Houve 
diferença estatisticamente significativa entre os grupos somente para a variável CC (p=0,017). 

 
Tabela 1. Diferença entre Grupo Controle e Grupo Intervenção, momento inicial. 
 Grupo Controle 

(n=29) 
Média (DP) 

Grupo Intervenção 
(n=25) 

Média (DP) 
p-valor* 

Idade (anos) 67,01 (9,35) 62,17 (9,2) 0,062 
Peso (kg) 77,42 (14,54) 72,23 (12,16) 0,165 
IMC (kg/m2) 31,31 (5,81) 30,71 (5,75) 0,699 
Gordura corporal (%) 39,93 (10,36) 41,23 (8,18) 0,616 
CC (cm) 100,83 (11,54) 93,25 (11,01) 0,017* 
Pressão Arterial    
Sistólica (mmHg) 143,44 (26,89) 134,16 (16,55) 0,130 
Diastólica (mmHg) 79,69 (11,84) 78,83 (18,40) 0,839 
Gastos com saúde (R$)    
Consultas 37,20 (25,85) 39,75 (29,13) 0,735 
Medicamentos 38,63 (37,29) 57,36 (82,99) 0,279 
Total 98,76 (63,83) 119,14 (90,80) 0,339 
Nota: * = ANOVA; ** = Friedman; DP = Desvio Padrão; DQ = Intervalo Interquartil; IMC = Índice de Massa Corporal. 
Grupo Intervenção (n=25); Grupo Controle (n=29) 
Fonte: Os autores 

 
Na Figura 2 (painéis A, B, C e D) são apresentadas as diferenças entre o grupo 

controle e o grupo intervenção para as variáveis antropométricas e gordura corporal. Houve 
diferença estatisticamente significativa entre os grupos (fator intervenção) somente para a 
variável CC (p-valor=0,019) (Figura B), na qual o grupo intervenção apresentou menores 
resultados ao longo dos 12 meses. Observa-se que para os valores de gordura corporal, o 
grupo intervenção apresentou reduções ao longo do tempo (Figura D), as quais foram 
significativas quando comparadas ao grupo controle. 
 

 
Figura 2. Efeito de um programa de exercícios físicos sobre parâmetros antropométricos e 

adiposidade corporal de pacientes atendidos no SUS (Presidente Prudente, 2014-
2015) 

Fonte: Os autores 
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Na Figura 3 (painéis A, B e C) são apresentadas as diferenças entre o grupo controle e 
o grupo intervenção para as variáveis econômicas. De maneira geral, não foram encontradas 
diferenças ao longo do tempo (12 meses) para as variáveis analisadas. A única diferença 
significativa identificada foi para os valores referentes aos gastos com consultas médicas, as 
quais reduziram ao longo do tempo em ambos os grupos (p=0,026) (painel A). 
 

 
Figura 3. Efeito de um programa de exercícios físicos sobre gastos com saúde de pacientes 

atendidos no SUS (Presidente Prudente, 2014-2015) 
Fonte: Os autores 
 
Discussão 
 
 Nesta intervenção com 12 meses de duração, o grupo intervenção manteve menores 
valores de CC comparado ao grupo controle ao longo de toda a intervenção e que esses 
valores já se mostravam estatisticamente diferentes desde o momento inicial, período anterior 
à intervenção. Embora não tenham sido observadas diminuições significativas ao longo do 
tempo, as quais têm sido observadas em estudos anteriores1,22. destaca-se que o fato de tal 
variável não ter aumentado ao longo do seguimento é desfecho que precisa ser destacado, 
principalmente por se tratar de adultos de idade mais avançada, já que estudos mostram que 
com o avançar da idade há um aumento da CC, tanto em mulheres como em homens23,24. Em 
estudo de Oliveira et al.23, realizado com indivíduos com idade entre 19 e 59 anos, 
observaram que a medida que a idade aumentava também se elevava a concentração de 
gordura corporal, analisada por meio da CC. 

Ao considerar os valores de gordura corporal, os resultados foram mais expressivos, 
pois ambos os grupos foram similares na linha de base, porém o grupo intervenção apresentou 
reduções mais significativas ao longo do tempo. Já é evidenciado na literatura que programas 
de exercícios físicos são capazes de impactar na gordura corporal25–27, o que é semelhante aos 
resultados do presente estudo. Seguindo essa mesma linha, Parra-Sanchez et al.28 encontraram 
impactos significativos na composição corporal, especialmente colesterol total, em indivíduos 
usuários de centros de saúde rurais da Atenção Primária, na Espanha, sendo estes submetidos 
a um programa de exercício físico aeróbio, com duração de 3 meses, porém acometidos por 
Diabetes Mellitus. O que salienta a importância de programas de exercícios físicos realizados 
nesse contexto. Destaca-se que, mesmo com um período prolongado de intervenção, as 
magnitudes das diferenças observadas para gordura corporal não foram altas. 

Assim, há de se considerar que nesta amostra, com idade maior que 50 anos, esses 
pacientes podem precisar de um tempo maior de adaptação ao treinamento em sua fase inicial 
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e com isso um tempo maior para se obter benefícios seja necessário29, evidenciando a 
relevância de ações de médio e longo prazo. 

Quanto aos gastos em saúde, a única variável dentre as analisadas (consultas, 
medicamentos e gasto total) que apresentou resultados significativos foi a variável “consultas 
médicas”, mas somente para a análise do fator tempo (p=0,026), em que para os dois grupos 
houve uma diminuição da utilização de consultas em relação ao momento basal. De fato, a 
literatura não tem identificado claramente um impacto significativo da atividade 
física/programas de exercícios físicos sobre gastos com consultas médicas30,31. Em estudo de 
Turi et al.30 realizado com indivíduos usuários da Atenção Básica do SUS, observaram que a 
relação de prática de caminhada com gastos em saúde gerou impacto somente nos gastos 
totais (que incluem exames, consultas e medicamentos) e não em consultas especificamente, 
dados esses observados de forma transversal, o que difere do presente estudo, que por ser 
realizado em caráter longitudinal, pode ter contribuído para os achados em relação as 
consultas médicas. 

Os resultados significativos são usualmente observados para gastos com 
medicamentos(30,32), os quais parecem ser mais impactados por exercícios físicos de maior 
intensidade, caso das atividades esportivas30. Codogono et al. (2015)30, observaram que, entre 
adultos usuários do SUS, maiores gastos com saúde, especificamente com medicamentos, são 
elevados quando não há a presença de prática de atividades físicas esportivas. Este aspecto 
pode ajudar a entender a ausência de resultados significativos para as variáveis econômicas, 
mas também parecer indicar que variáveis econômicas precisem de mais tempo para serem 
impactadas por programas de exercícios físicos, já que esses estudos foram analisados em 
caráter transversal.  

Este estudo tem limitações, as quais precisam ser apontadas. A discrepância entre o 
número de participantes do sexo masculino e feminino merece ser destacada, embora seja 
uma realidade na Atenção Básica do SUS33. Da mesma forma, a inclusão de gastos apenas de 
Atenção Primária deve ser considerada, uma vez que outros níveis de atenção à saúde podem 
gerar valores monetários não computados aqui. Por fim, embora 12 meses de seguimento seja 
uma intervenção longa, variáveis econômicas parecem precisar de mais tempo para serem 
impactadas. Como ponto forte da pesquisa, enfatiza-se a complexidade de se implantar um 
programa de exercícios físicos (seguindo diretrizes médicas) na estrutura da Atenção Primária 
do SUS34. 
 
Conclusões 
 

O programa de exercícios físicos adaptado a estrutura do SUS, utilizado na presente 
pesquisa, foi capaz de proporcionar benefícios ao percentual de gordura corporal dos 
pacientes, com potencial de prevenir a obesidade, porém gastos com saúde não foram 
afetados. 
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